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O EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA PODE 
REMOVER MONTANHAS

N
a nossa revista primamos pela vontade e pelo esforço de tentar 
sempre fazer mais e melhor para a satisfação dos nossos leitores, 
umas vezes conseguimos outras nem por isso. Confesso-vos aqui 
que a parte mais difícil é sempre a nota de abertura, fica para o 

fim e depois é a pressão de querer fechar para cumprir com a data de saída 
e a contrapressão que resulta de não saber sobre o que escrever.
Nesta edição da nossa revista trazemos à vossa apreciação um conjunto de 
temas diversos que, espero, possam merecer a vossa atenção e agrado.
Em ambiente voltamos a insistir no problema da água, que há muito tempo 
merece a nossa atenção quer seja quanto à gestão da sua utilização quer seja 
quanto à sua reutilização, porque sendo imprescindível à nossa vida a vemos 
rarear cada vez mais.
Em energia, falamos sobre um projecto importante de interesse comum eu-
ropeu para apoiar a investigação e a inovação, assim como a primeira im-
plantação industrial e a construção de infraestruturas relevantes na cadeia 
de valor do hidrogénio muito importante tendo em vista a descarbonização.

Mudança de comando na ENIDH: na impossibilidade estatutária de exceder 
dois mandatos, o nosso colega Professor Doutor Luís Filipe Baptista foi subs-
tituído, por eleição, pelo pelo Professor Doutor Vitor Franco como Presidente 
da ENIDH, o qual foi empossado em cerimónia de tomada de posse sobre a 
qual aqui nos debruçamos.
A seguir, em inovação, cumprimos uma promessa feita na edição de Agosto, 
com um artigo que pretende fornecer informação sobre tokens.
A Universidade de Coimbra com duas importantes actividades que desenvolve: 
uma para criar materiais recicláveis inovadores e outra para criar novas técnicas 
para reciclar lixo electrónico, ocupa o espaço da nossa secção de inovação.
Na secção mar, temos a comemoração do Dia Mundial do Mar e a vitória das 
ONG e trabalhistas sobre os que queriam fazer o transporte para a Turquia, 
aí fazendo o desmantelamento, do porta-aviões “São Paulo”, considerado 
tóxico, desrespeitando todas as regras internacionais sobre o assunto.
A luta começou ainda no Brasil onde as ONG brasileiras e internacionais pre-
tendiam impedir o transporte, mas as autoridades brasileiras e o proprietário 
turco impuseram a sua força e o navio saiu rumo à Turquia.
As ONG não desistiram, continuaram a exercer a cidadania, informando, re-
querendo, reclamando e o porta-aviões acabou por regressar ao Brasil. Moral 
da história o exercício da cidadania pode mover montanhas.   

O Director



O EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA PODE 
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P
ara quem se preocupa e acha, 
como nós, que face à sua es-
cassez é necessária a reutili-
zação da água, sabe a música 

da melhor as palavras ouvidas de al-
guns responsáveis. Todavia, mais do 
que palavras são necessárias acções.
O vice-presidente da Agência Portu-
guesa do Ambiente (APA), Pimenta 
Machado, mostrou-se confiante 
que, em breve, será mais simples 
reutilizar água das Estações de Tra-
tamento de Águas Residuais (ETAR) 
para usos não potáveis.
Durante uma cerimónia em São Pe-
dro do Sul, Pimenta Machado disse 
que se encontra em discussão públi-
ca um novo diploma que simplificará 
o uso dessas águas.
“Está em discussão pública, para dar 
melhores condições para potenciar 
essa utilização”, afirmou o respon-
sável.
Pimenta Machado, que esteve em 
São Pedro do Sul a assinar um pro-
tocolo com a autarquia relativo a in-
tervenções de emergência para mi-

nimizar os impactos da seca severa 
naquele concelho, defendeu que é 
necessário “encontrar novas origens 
de água”.
“É fundamental reutilizar as águas 
das ETAR para usos não potáveis. 
Faz sentido lavar caixotes do lixo 
com a água que nós bebemos? Cho-
ca-nos a todos”, considerou.
Com um tratamento adicional, 
acrescentou, essas águas podem ser 
aproveitadas para usos não potáveis, 
como “lavagem de caixotes de lixo, 
lavagem de ruas, rega de jardins e 
de campos de golfe”.
“Queremos muito potenciar pelo 
país inteiro. Há aqui uma grande 
oportunidade de termos mais água 
e pouparmos as águas naturais”, fri-
sou.
Segundo o vice-presidente da APA, 
já estão a ser regados com esta água 
campos de golfe no Algarve e o Par-
que das Nações, em Lisboa, e há 
mais iniciativas a serem trabalhadas.
No distrito de Viseu, a Câmara de 
Nelas está a reutilizar água residual 

tratada para abastecimento de in-
dústrias do concelho.
Em articulação com as empresas, o 
município implementou “um projeto 
que visa simultaneamente colaborar 
na solução do abastecimento de água 
às indústrias do concelho que dela ne-
cessitam para o seu processo produti-
vo, através da sua reutilização”.
Também o presidente da Câmara 
de Viseu, Fernando Ruas, disse ter 
já iniciado um processo com vista 
ao reaproveitamento das águas re-
siduais tratadas na ETAR Viseu Sul 
para a rega de espaços verdes pú-
blicos.
“Estamos a falar de água tratada, 
de forma controlada e adequada, 
em perfeitas condições de ser no-
vamente usada para outros fins ne-
cessários, nomeadamente a rega em 
espaços públicos. Desta forma, não 
só estamos a concretizar soluções 
alternativas neste período de seca, 
como a potenciar uma maior susten-
tabilidade do sistema”, considerou 
Fernando Ruas.   

REUTILIZAÇÃO DE ÁGUAS RESIDUAIS TRATADAS, 
DEVAGAR, MAS PARECE SEGUIR EM FRENTE
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I
nvestigadores estão a tentar re-
mover pesticidas, fármacos e 
microplásticos das águas das Es-
tações de Tratamento de Águas 

Residuais (ETAR) para que estas pos-
sam ser reaproveitadas e reutilizadas 
noutros fins, como a rega de campos 
agrícolas e desportivos
“Não tem sentido aproveitar as 
águas residuais tratadas para, por 
exemplo regar campos agrícolas, se 
as ETAR não removerem os poluen-
tes”, afirmou à agência Lusa a in-
vestigadora do Instituto Superior de 
Engenharia do Porto (ISEP), Cristina 
Deleure Matos.
Embora a legislação “não o impo-
nha” e as ETAR não tenham sido 
“desenhadas” para remover poluen-
tes como fármacos, pesticidas e mi-
croplásticos, é esse o propósito do 
projecto BioReset, que arrancou em 
Abril.
“O facto de as ETAR não removerem 
os poluentes, tornam-se numa gran-
de fonte de entrada no ambiente 

destes compostos que causam efei-
tos danosos nos organismos vivos”, 
salientou a investigadora.
Neste momento, os investigadores 
estão a desenvolver “metodologias 
analíticas” para a detecção e, con-
sequentemente, remoção dos mi-
croplásticos da água, uma vez que, 
tanto para os pesticidas como para 
os fármacos, algumas metodologias 
já tinham sido validadas no decorrer 
do projecto europeu Rewater.
“Esta temática foi iniciada no Re-
water, que serviu de base para este 
novo projecto, no qual desenvolve-
mos alguma metodologia analítica 
para fazer a monitorização e estudar 
a região”, esclareceu Cristina Deleu-
re Mato, coordenadora do Grupo de 
Reacção e Analises Químicas do ISEP.
Estas “metodologias analíticas” têm 
por base um diagnóstico, através do 
qual os investigadores tentam perce-
ber quais os poluentes emergentes 
que têm de ser removidos e quais 
os métodos mais adequados para o 

fazer, até porque estas técnicas são 
“dispendiosas”.
O objectivo é o mesmo: “reaprovei-
tar as águas residuais, com seguran-
ça e sustentabilidade, para outros 
fins”, tais como a rega de campos 
agrícolas e desportivos (campos de 
golfe), mas também paisagísticas 
(zonas exteriores industriais e áreas 
residenciais).
O reaproveitamento destas águas 
pode não ficar por aqui e estender-
-se, por exemplo, à limpeza de pa-
vimentos, descarga de autoclismos, 
lavagem de automóveis e combate 
a incêndios.
Ao longo dos próximos três anos, os 
investigadores do grupo integrado 
no REQUIMTE – Laboratório Associa-
do para a Química Verde do ISEP vão 
debruçar-se sobre esta matéria, que 
está a ser desencadeada em colabo-
ração com ETAR do grupo Águas do 
Centro Litoral, onde vai ser possível 
realizar estudos à escala piloto e 
real.   

REMOVER POLUENTES DAS ETAR 
E REAPROVEITAR ÁGUA PARA REGA
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A 
Comissão Europeia con-
sidera que Portugal não 
está a aplicar correcta-
mente a legislação co-

munitária sobre resíduos e aterros 
comunitários e ameaçou recorrer a 
tribunal se as autoridades não toma-
rem as medidas necessárias no prazo 
de dois meses.
No quadro do pacote mensal de 
processos de infracção aos Estados-
-membros por aplicação incorrecta 
da legislação comunitária, adoptado 
a 29 de Setembro, Bruxelas volta a 
exortar Portugal a aplicar correcta-
mente a directiva de aterros comu-
nitários e a directiva-quadro de re-
síduos, manifestando-se insatisfeita 
com a resposta apresentada pelas 
autoridades nacionais ao procedi-

mento lançado em Fevereiro passa-
do.
Lembrando que “a directiva de ater-
ros estabelece normas para aterros 
para prevenir efeitos adversos na 
saúde humana, água, solo e ar”, 
prevendo que os Estados-Membros 
“tomem medidas para assegurar 
que apenas os resíduos que tenham 
sido sujeitos a tratamento sejam de-
positados em aterros”, a Comissão 
aponta que enviou uma carta de no-
tificação de incumprimento a Portu-
gal em Fevereiro de 2022, “uma vez 
que pelo menos 59 por cento dos re-
síduos municipais são depositados em 
aterros sem qualquer tratamento”.
“Tendo avaliado a resposta apresen-
tada pelas autoridades portuguesas, 
a Comissão concluiu que as medi-

das postas em prática por Portugal 
são insuficientes para garantir que 
os resíduos sejam tratados antes de 
serem depositados em aterro e que 
Portugal necessita de actualizações 
significativas da sua infraestrutura 
de gestão de resíduos para garan-
tir que os seus resíduos municipais 
sejam tratados de acordo com os 
requisitos da UE”, apontou o execu-
tivo comunitário.
Por conseguinte, a Comissão decidiu 
emitir um parecer fundamentado, a 
segunda etapa de um processo de 
infracção, apontando que “Portugal 
tem agora dois meses para respon-
der e tomar as medidas necessárias, 
caso contrário a Comissão pode de-
cidir remeter o caso para o Tribunal 
de Justiça da União Europeia”.  

COMISSÃO EUROPEIA DÁ DOIS MESES 		
A PORTUGAL PARA QUE CUMPRA A 
LEGISLAÇÃO DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS
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A 
janela temporal para limitar 
a 1,5º o aumento da tem-
peratura do planeta está a 
fechar-se. Quem o afirma é a 

associação ambientalista Zero em comu-
nicado em que cita um relatório recen-
temente divulgado da Climate Analytics.
“A janela para os 1,5°C ainda está aber-
ta, mas está a fechar-se rapidamente, 
pelo que é necessária acção climática 
urgente”, refere a associação.
De acordo com o relatório, as políticas 
da União Europeia (UE), incluindo a re-
cente estratégia “REPowerEU”, não são 
suficientes, mas se alterar algumas me-
tas pode cumprir o Acordo de Paris e 
alguns dos seus objectivos mesmo antes 
do prazo previsto.
“Para limitar o aumento de temperatura 
média em 1,5°C, a UE deveria ter como 
meta a redução das suas emissões líquidas 
entre 66 e 77 por cento até 2030, relativa-
mente aos níveis de 1990, em vez dos ac-
tuais 55 por cento”, refere o comunicado.
De acordo com a Zero, essa ambição é 
“técnica e economicamente possível” 
se houver também um aumento rápido 
da energia renovável, assente sobretu-
do nas energias eólica e solar, nas próxi-
mas décadas.

No caso de Portugal, a redução de 
emissões teria de ser de pelo menos 61 
por cento até 2030 relativamente aos 
níveis de 2005, em vez dos actuais 55 
por cento previstos na Lei de Bases do 
Clima.
A associação ambientalista sublinhou 
ainda que “a transição para um sistema 
energético mais electrificado e eficiente 
permite a rápida eliminação dos com-
bustíveis fósseis do sistema energético”.
O objectivo é que com as energias reno-
váveis forneçam entre 48 e 54 por cen-
to da procura de energia final até 2030, 
e entre 92 e 100 por cento da procura 
de energia final até 2050.
A Zero referiu também a introdução de 
hidrogénio verde para descarbonizar 
sectores de difícil redução de emissões, 
como o transporte a longas distâncias, 
aéreo e marítimo, como uma das mu-
danças compatíveis com o objectivo de 
1,5°C para cumprir o Acordo de Paris.
Outro elemento-chave é a “rápida elec-
trificação dos processos industriais, de 
aquecimento e dos transportes, basea-
da num rápido aumento da capacidade 
solar fotovoltaica e eólica, e atingindo 
um sistema energético completamente 
renovável até 2040”.

Segundo o relatório da Climate 
Analytics, citado pela Zero, seria sufi-
ciente aumentar em 25 por cento a 
actual capacidade instalada para a UE 
implementar estas medidas.
No entanto, a associação insiste que, 
apesar de já haver ferramentas dispo-
níveis e prontas a ser postas em práti-
ca, “a acção climática da UE não está 
em linha com o nível de ambição que 
é necessário para cumprir o Acordo de 
Paris”.
Referindo em concreto a estratégia 
“REPowerEU”, afirmam que as acções 
previstas se mantêm entre 280 e 770 
milhões de toneladas de dióxido de car-
bono e que teriam de ser reduzidas para 
que as metas climáticas da UE sejam 
compatíveis com o limite do aumento 
da temperatura a 1,5°C.
A Zero disse ainda que todos os cená-
rios compatíveis com esse objectivo pre-
vistos no relatório foram desenvolvidos 
antes da guerra na Ucrânia e da conse-
quente crise energética.
“No contexto actual, as energias reno-
váveis são ainda mais custo-eficazes do 
que nos cenários analisados, e a lógica 
para o seu rápido desenvolvimento é 
ainda mais forte”, sublinham.  

A JANELA TEMPORAL PARA LIMITAR A 1,5º 	
O AUMENTO DA TEMPERATURA DO PLANETA 
ESTÁ A FECHAR-SE
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A 
Comissão Europeia aprovou 
no passado dia 21 de Se-
tembro um projecto de 5,2 
mil milhões de euros para 

construção de infraestruturas para o 
hidrogénio ou para a sua integração 
em processos industriais, envolvendo 
Portugal e outros 12 países da União 
Europeia (UE).
Em comunicado, o executivo da UE 
informa que aprovou, “ao abrigo das 
regras da UE em matéria de auxílios 
estatais, um [...] projecto importante 
de interesse europeu comum para 
apoiar a investigação e a inovação, 
assim como a primeira implantação 
industrial e a construção de infraestru-
turas relevantes na cadeia de valor do 
hidrogénio”, considerando que a ini-
ciativa está “em conformidade” com 
as normas comunitárias.
Denominado IPCEI Hy2Use, o projecto 
envolve Portugal, mas também Áus-
tria, Bélgica, Dinamarca, Eslováquia, 
Espanha, Finlândia, França, Grécia, 
Itália, Países Baixos, Polónia e Suécia.
No caso de Portugal, está em causa 
a construção de infraestruturas para 
o hidrogénio, que ficará a cargo do 
grupo português no sector da indús-

tria química Bondalti, de acordo com 
Bruxelas, que não avança com verbas 
ou mais pormenores.
Ao todo, prevê-se que os Estados-
-membros disponibilizem até 5,2 mil 
milhões de euros de financiamento 
público para, assim, desbloquear sete 
mil milhões de euros adicionais em in-
vestimentos privados.
Esta iniciativa envolve 35 projectos 
de 29 empresas, incluindo pequenas 
e médias empresas e companhias em 
fase de arranque (‘startup’), com ac-
tividades num ou mais Estados-mem-
bros, sendo que os participantes di-
rectos cooperarão estreitamente entre 
si, bem como com mais de 160 par-
ceiros externos, como universidades e 
organismos de investigação de toda a 
União Europeia.
A Comissão Europeia adianta que o 
IPCEI Hy2Use “abrangerá uma gran-
de parte da cadeia de valor do hi-
drogénio, apoiando a construção de 
infraestruturas relacionadas com o 
hidrogénio, nomeadamente electroli-
sadores em grande escala e infraestru-
turas de transporte, para a produção, 
o armazenamento e o transporte de 
hidrogénio renovável e hipocarbónico 

e o desenvolvimento de tecnologias 
inovadoras e mais sustentáveis para a 
integração do hidrogénio nos proces-
sos industriais de múltiplos sectores, 
especialmente aqueles que são mais 
difíceis de descarbonizar, como o aço, 
o cimento e o vidro”.
O que se pretende é que esta iniciativa 
“estimule o aprovisionamento de hi-
drogénio renovável e hipocarbónico, 
reduzindo assim a dependência do 
aprovisionamento de gás natural”, 
adianta o executivo comunitário, assi-
nalando que os “diversos electrolisa-
dores em grande escala deverão estar 
operacionais até 2024-2026 e muitas 
das tecnologias inovadoras deverão 
ser desenvolvidas até 2026-2027”.
“A conclusão de todo o projecto está 
prevista para 2036, com prazos variá-
veis em função do projecto e das em-
presas envolvidas”, conclui Bruxelas.
Antes, a presidente da Comissão Eu-
ropeia, Ursula von der Leyen, anun-
ciou a criação de um “novo banco 
europeu” para fomentar investimen-
tos em projectos de hidrogénio na UE, 
orçado em três mil milhões de euros. 
Declarou na ocasião, Ursula von der 
Leyen, “Hoje anuncio que criámos 
um novo banco europeu de hidro-
génio. Isto ajudará a garantir o for-
necimento de hidrogénio utilizando 
dinheiro do Fundo de Inovação, [no 
âmbito do qual] será possível investir 
três mil milhões de euros para ajudar 
a construir um futuro mercado de hi-
drogénio”.
Intervindo no seu terceiro discurso 
sobre o Estado da União, na sessão 
plenária do Parlamento Europeu, na 
cidade francesa de Estrasburgo, a 
líder do executivo comunitário ar-
gumentou que “o hidrogénio pode 
mudar completamente a inovação na 
Europa”, razão pela qual é necessário 
“passar de um mercado de nicho para 
um mercado de massas para o hidro-
génio”.  

PORTUGAL INCLUÍDO EM PROJECTO APROVADO 
POR BRUXELAS ENVOLVENDO 5,2 MIL MILHÕES 
DE EUROS DE INVESTIMENTONO NO HIDROGÉNIO



ENIDH

9Outubro 2022 - Digital 94Revista Técnica de Engenharia

N
o passado dia 19 de Setem-
bro tivemos o privilégio e 
grande prazer de assistir à 
tomada de posse do Profes-

sor Doutor Vitor Franco Correia como 
Presidente da Escola Superior Náutica 
Infante D. Henrique (ENIDH), que su-
cedeu ao também Professor Doutor 
Luís Filipe Baptista.
A cerimónia decorreu no auditório 
do Campus da Escola e contou com 
a presença do Secretário de Estado do 
Mar, José Maria Costa, que proferiu o 
discurso de encerramento da sessão. 
Iniciou a cerimónia o Presidente do 
Conselho Geral da ENIDH, Dr. Rui Ra-
poso, fazendo um pequeno discurso 
em que teceu algumas considerações 
sobre o bom trabalho do Presidente 
cessante e desejando bom trabalho e 
futuro risonho para o novo Presidente 
a quem, a seguir, conferiu a posse.
Além do Secretário de Estado do Mar 
estiveram também presentes a Em-
baixadora da Noruega, Presidentes 
de diversos Institutos Superiores Po-
litécnicos e Escolas não integradas, 
autoridades da Armada, o vereador 

da Educação da Câmara Municipal de 
Oeiras, entre outras entidades ligadas 
ao sector marítimo e portuário.
No seu discurso, o agora Presidente da 
ENIDH destacou as dificuldades acres-
cidas às Instituições de Ensino Supe-
rior Públicas, dada a conjuntura actual 
e reforçou a necessidade de aumen-
tar as receitas próprias da instituição, 
pela participação em mais projectos 
de investigação e desenvolvimento, 
cursos de formação ao longo da vida 
e de certificação marítima, prestação 
de serviços às empresas e realização 
de pós-graduações. Apelou ainda à 
colaboração de toda a comunidade 
escolar para a concretização do plano 
de acção que apresentou na sua can-
didatura.
Realçou como prioritária a execução 
do projecto Blue Hub School, com 
verbas do PRR, no valor global de 7,5 
milhões de euros, que visa implemen-
tar um ambicioso projecto de moder-
nização da ENIDH. Neste projecto, 
estão previstas verbas para reequipa-
mento de laboratórios, aquisição de 
novos simuladores, modernização de 

infraestruturas informáticas e a cons-
trução de um Centro Internacional de 
Segurança.
No final da cerimónia de tomada de 
posse foi efectuada uma visita guiada 
ao novo Centro de Simulação Maríti-
ma da ENIDH, recentemente inaugu-

PROFESSOR DOUTOR VICTOR FRANCO TOMOU 
POSSE COMO PRESIDENTE DA ENIDH
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rado, adquirido com verbas do projec-
to MARineSIM com financiamento do 
Programa EEA GRANTS.
Melhor do que os resumos do que se 
passou é a essência do discurso do 
novo Presidente da ENIDH, que cada 
um poderá retirar da sua leitura plena, 
pelo que iremos transcrevê-lo a seguir.

Discurso do Presidente
Tomar posse como Presidente da 
Escola Superior Náutica Infante D. 
Henrique é a maior honra e uma das 
maiores responsabilidades que já as-
sumi na minha vida profissional.
A Escola Náutica tem 98 anos de exis-
tência e, sendo a única instituição de 
ensino superior, em Portugal, com a 
missão de formar os Oficiais para a 
Marinha Mercante, bem como outros 
Quadros superiores para o setor ma-
rítimo e portuário, a responsabilidade 
que assumo será acrescida, pois trata-
-se de dar continuidade à longa histó-
ria que a instituição tem, aumentar a 
sua visibilidade e prestígio. 
É importante que a comunidade em 
geral e o sector marítimo-portuário 
em particular, reconheça na Escola 
Náutica a capacidade de produzir e 
divulgar o conhecimento nas áreas 
relacionadas com o mar e o transpor-
te marítimo, mas também em áreas 
emergentes da economia azul, que 
importa identificar.
Recordo aqui que, de acordo com os 
seus Estatutos, a missão da Escola 
Superior Náutica Infante D. Henrique 
consiste em: 
a) �Formar oficiais da marinha mer-

cante e outros quadros superiores 
para os setores marítimo-portuário, 
logística, transportes e áreas afins; 

b) �Ministrar o ensino e promover a 
investigação nos domínios das 
atividades marítimas, portuárias, 
logísticas, de transportes e afins, 
bem como das tecnologias e das 
ciências do mar; 

c) �Promover o conhecimento, a in-
vestigação e o desenvolvimento 
tecnológico, nomeadamente nos 
domínios da segurança ambiental 
e marítima, bem como atividades 
relacionadas com o recreio náutico, 

tendo em conta as necessidades do 
País e a política definida pelo Go-
verno para estes setores; 

d) �Contribuir para a atualização de 
conhecimentos e especialização 
dos quadros do setor marítimo-
-portuário, logística, transportes e 
áreas afins, promovendo a forma-
ção ao longo da vida.

No programa de candidatura à Presi-
dência da Escola Náutica que apresen-
tei ao Conselho Geral em 27 de Abril, 
foram definidos os Objectivos Estraté-
gicos, em conformidade com a análise 
de contexto que apresentei, e propus 
as principais linhas de ação que me 
proponho realizar, as quais foram or-
ganizadas em 6 áreas de atuação
Educação e formação, 
I.	 Investigação,
II.	 Certificação marítima,
III.	� Envolvimento com a comunidade,
IV.	�Modernização e sustentabilidade,
V.	 Comunicação.

Essas ações, sendo concretizadas con-
tribuirão para melhor cumprir a Mis-
são da Escola, tal como estabelecido 
nos seus Estatutos.
Os desafios que a Escola Náutica en-
frenta são muitos:
Uma sociedade com crescentes exi-

gências, temas novos com enorme 
complexidade como sejam as alte-
rações climáticas e a necessidade de 
soluções para a sustentabilidade am-
biental, o que tem um grande impac-
to no futuro no transporte marítimo e 
nos portos, considerando os objetivos 
da IMO para redução das emissões de 
CO2 e de gases que provocam efeito 
de estufa, a partir dos navios, com 
metas ambiciosas para 2030 e para 
2050.
A digitalização crescente em todos os 
aspetos da nossa vida quotidiana e 
das empresas e também no transporte 
marítimo e nos portos.
As tecnologias da Indústria 4.0 estão 
cada vez mais presentes nas atividades 
relacionadas com os navios e o trans-
porte marítimo e que apresentam um 
potencial de crescimento enorme. 
As rápidas mudanças tecnológicas e o 
seu impacto nos modelos de transmis-
são do conhecimento. 
A Escola precisa de estar atenta, e com 
disponibilidade para mudar práticas, e 
responder a todos estes desafios,
e naturalmente, atenta a necessidades 
emergentes no campo da formação, 
quer no que se refere a evolução de 
conteúdos nos cursos como no desen-
volvimento de iniciativas de formação 
ao longo da vida e de pós-graduações,
para além de identificar as áreas em 
que é importante o desenvolvimento 
de projetos de I&D.  
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Dessa capacidade depende a sua re-
levância e prestígio no sector maríti-
mo-portuário e também no seio do 
ensino superior politécnico.
Reforçar a sustentabilidade financeira 
da ENIDH é fundamental para atingir 
estes objetivos.
A atual conjuntura internacional, a 
elevada inflação, o aumento dos cus-
tos da energia elétrica, das refeições 
escolares e de outros serviços, con-
juntamente, colocam dificuldades que 
não podem ser desprezadas, no plano 
financeiro.
As transferências do O.E. são insuficien-
tes, mas tal facto é comum à maioria 
das instituições de ensino superior.
Assim, será de fundamental importân-
cia implementar medidas, criar capaci-
dades e mudar práticas que possibili-
tem o aumento das receitas próprias 
da instituição através da participação 
em mais projetos de I&D, incrementar 
a prestação de serviços às empresas, 
incrementar os cursos de formação 
para os marítimos e a realização de 
pós-graduações. Esta terá de ser uma 
prioridade que carece do envolvimen-
to de todos.   
Prioritária será igualmente a execução, 
que agora se inicia e se prolongará até 
2025, do projeto BLUE HUB SCHOOL 
no âmbito do PRR, que tem um impor-
tante financiamento aprovado de 7,5 
Milhões de Euros e que irá permitir a 
modernização dos Laboratórios, Rede 
informática, a instalação de um Simu-
lador DP e um Laboratório de Gestão 
Portuária e Logística e ainda a criação 
de um Centro de Segurança Marítima 
e aquisição de uma embarcação de 
salvamento rápida. Todos estes equi-
pamentos, para além da utilização no 
âmbito dos cursos da Escola, deverão 
desejavelmente constituir também 
uma mais-valia para os cursos de cur-
ta duração para os marítimos e para o 
desenvolvimento de atividades de I&D 
e prestação de serviços às empresas.
Muito importante será também o re-
curso a programas de financiamento, 
que venham a ser disponibilizados, 
para a reabilitação de edifícios e para 
a implementação de práticas mais sus-
tentáveis e energeticamente mais efi-
cientes no Campus da Escola.

A continuidade da colaboração com a 
Camara Municipal de Oeiras é de fun-
damental importância.
Outra prioridade será necessariamente 
a digitalização dos processos adminis-
trativos da Escola e a modernização da 
infraestrutura informática e a sua segu-
rança.
Em 2024 a ENIDH comemorará 100 
anos de existência. Será uma excelen-
te oportunidade para valorizar a noto-
riedade da instituição na comunidade, 
realçar a sua importância histórica na 
marinha mercante nacional e interna-
cional e no transporte marítimo e nos 
portos em geral e fazer uma forte di-
vulgação das profissões ligadas ao mar. 

O sucesso da instituição na concreti-
zação de todos os objetivos que es-
tão planeados, depende fundamen-
talmente da colaboração de todos: 
corpo docente, corpo não docente, 
estudantes e associação de alunos e 
ainda dos Alumni. 
Um Presidente sozinho não conse-
gue realizar nada. Mas se cada um 
der o seu melhor naquilo que faz, 
certamente que coisas boas poderão 
acontecer.
Numa Escola de pequena dimensão 
precisamos de fazer tudo o que pu-
dermos para ultrapassar as divisões. 
Seguramente que encontrarão nas 
minhas ações a vontade de construir 
as pontes que considero verdadeira-
mente indispensáveis para em con-
junto conseguirmos um bom futuro 
para a Escola Náutica.
Antes de terminar quero expressar 
publicamente um agradecimento ao 
Presidente e ao Conselho de Gestão, 
que agora cessam funções, pois na 
minha opinião a instituição registou 
importantes progressos neste ciclo 
de dois mandatos.
Para terminar pretendo apenas re-
forçar a minha vontade de ouvir 
atentamente toda a comunidade 
escolar, 
para que melhor possamos identifi-
car as oportunidades de melhoria e 
assim construirmos uma Escola Náu-
tica mais forte e interventiva.  
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N
a nossa edição d92 prome-
temos que traríamos até vós, 
nossos estimados leitores, 
um texto sobre tokens, por-

que considerámos que alguns de nós 
estariam interessados no tema, cada 
vez mais presente no dia a dia na nos-
sa vida. Assim, nós que pensamos que 
promessa feita é para ser cumprida, 
aqui estamos a apresentar o texto que 
resulta de busca na internet, sendo 
que a principal referência é um site 
brasileiro de nome infomoney.
Nos últimos anos, Bitcoin (BTC) deixou 
de ser assunto de nerd e virou pop, 
ganhando espaço inclusive no portfó-
lio de investidores institucionais. Com 
isso, as palavras tokens e criptomoe-
das não saíram mais do disputado no-
ticiário económico. No entanto, essas 
novas tecnologias ainda geram certa 
confusão.

O que é token?
Token, em inglês, significa ficha ou 
símbolo. Na área da tecnologia, o 
nome refere-se a um dispositivo elec-
trónico/sistema gerador de senhas 
bastante utilizado pelos bancos.
No universo das criptomoedas, no 
entanto, a palavra ganha outra defi-
nição. Em resumo, significa a repre-
sentação digital de um activo – di-
nheiro, propriedade e investimento, 
por exemplo – em uma blockchain. 

Blockchain é o nome da tecnologia 
de registo distribuído (DLT, na sigla em 
inglês) que nasceu juntamente com a 
Bitcoin (BTC) no final de 2008. Em sín-
tese, ela é um grande livro-razão que 
regista as transacções entre pessoas 
(peer-to-peer, P2P), sem um interme-
diário.
As moedas que nascem com block-
chains, como a BTC e a Ethereum 
(ETH), também podem ser considera-
das tokens, segundo fontes ouvidas 
pela InfoMoney, bem como a Coinba-
se, umas das principais exchanges do 
mundo.

Tipos de token
A todo o momento, o mercado cria 
novos tipos de tokens, com propostas, 
sabores e nomes variados. No geral, 
no entanto, é possível dividi-los em 
quatro categorias principais.
Payment Tokens
Os Payment tokens são utilizados para 
transferência de capital, funcionando 
como dinheiro electrónico. O Bitcoin, 
o Ethereum e boa parte das mais de 
10 mil criptomoedas existentes no 
mercado enquadram-se nessa cate-
goria.

Utility tokens
Os Utility tokens oferecem alguma 
utilidade, como descontos num pro-
duto específico ou acesso a um ser-

viço exclusivo. Os fan tokens, acti-
vos digitais de clubes de futebol, são 
exemplos. Alguns dão aos detentores 
o direito de votar em enquetes, esco-
lher a frase a ser escrita em alguma 
dependência do estádio, participar de 
promoções ou ter acessos exclusivos a 
locais.
Non-fungible tokens (NFT)
Non-fungible tokens (NFT) ou tokens 
não-fungíveis – são tokens que repre-
sentam algo único. Eles podem “es-
pelhar” obras de arte, músicas, capas 
históricas de revistas e até tweets. Ao 
adquirir um NFT, a pessoa basicamen-
te compra um código de computador 
que contém o registo do objecto.
Security tokens
Os Security tokens representam algum 
valor imobiliário, como uma acção ne-
gociada na Bolsa de Valores. Como 
estão “ligados” a produtos regulados, 
eles precisam atender às regras de su-
pervisores do mercado de capitais.
Cabe lembrar que, a depender do pro-
jecto, um token pode ser considerado 
um valor mobiliário. Nesse caso, preci-
sa passar pelo crivo dos reguladores.
Para identificar se algum activo digital 
se enquadra nessa categoria, a Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM), 
assim como a SEC (Securities and 
Exchange Commission, equivalente 
americano da CVM) nos Estados Uni-
dos, realizam um teste chamado Ho-
wey Test.
Nessa avaliação, as duas agências re-
guladoras submetem o activo a cinco 
parâmetros para determinar se sua 
oferta estará sob jurisdição do órgão. 
Se sim, é considerado um valor mobi-
liário e, portanto, passa a ser conside-
rado um security token.

Diferença entre token 		
e criptomoedas
Toda  criptomoeda  é um token, mas 
nem todo token é uma criptomoeda, 
segundo Rafael Nasser, professor dou-
tor em Informática da PUC-Rio. De 
acordo com ele, o BTC seria o token 

TOKENS - O QUE É E A DIFERENÇA 				 
PARA AS CRIPTOMOEDAS
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da rede Bitcoin, enquanto o ETH seria 
o token da blockchain do Ethereum.
Em texto publicado no seu site, a 
Coinbase, uma das maiores exchan-
ges do mundo, também afirma que 
tecnicamente a Bitcoin e Ethereum se 
enquadram nessa categoria. Os dois 
criptoativos, portanto, seriam pay-
ment tokens, visto que são utilizados 
para transferência de capital, e fun-
cionam como dinheiro electrónico.
A definição de token e criptomoedas, 
no entanto, não é unânime. A própria 
Coinbase, no mesmo material, diz que 
a palavra token passou a ser usada 
pelo mercado apenas para se referir a 
activos digitais além de Bitcoin e Ethe-
reum, “executados sobre a blockchain 
de outras criptomoedas”.
Portanto, segundo essa convenção, 
BTC e ETH seriam chamadas de crip-
tomoedas nativas, e tokens seriam 
apenas aquelas moedas criadas em 
blockchains já existentes, como a 
rede do Ethereum, a Binance Smart 
Chain (BSC) e a Cardano (ADA), por 
exemplo. Dois exemplos de tokens 
desenvolvidos em sistemas externos 
são o Shiba Inu (SHIB) e o Axie Infi-
nity (AXS).

Quanto vale um token?
O valor de um token é baseado em 
seu lastro. Veja alguns exemplos:
No caso das stablecoins, que são to-
kens pareados em moeda fiduciária, 
uma unidade equivale a uma unidade 
de seu par, seja dólar, real, euro etc.
O USD Coin (USDC), da Centre – con-
sórcio fundado por Circle e Coinba-
se –, é pareado no dólar. Um USDC, 
portanto, vale US$ 1. Para cada ac-
tivo que a empresa emite, ela tem o 
mesmo valor em moeda fiduciária. 
Outro exemplo é o Tether (USDT), 
cuja unidade também vale US$ 1. 
Cabe lembrar, no entanto, que o 
grupo por trás do USDT foi acusado 
pela Comissão para Negociação de 
Futuros de Commodities dos Estados 
Unidos (CFTC, na sigla em inglês) de 
mentir sobre as reservas de dólar.
Já se o token é lastreado em activos 
como contractos de aluguer, basta 
fazer um cálculo matemático sim-
ples para chegar ao seu valor. Se um 

contracto vale R$ 5 milhões e foi des-
membrado em 5 milhões de unidades 
forem emitidos, então cada um vale 
R$ 1. Se em vez de 5 milhões, apenas 
10 tokens forem lançados para esse 
mesmo contracto de locação, então 
cada um teria o preço de R$ 500 mil.
O valor de um token também varia 
conforme o mercado. Na prática, 
funciona como uma acção negocia-
da em bolsa de valores. Se uma pes-
soa compra a criptomoeda Cardano 
(ADA), por exemplo, e a rede do pro-
jecto (que pode ser entendida como 
seu lastro) cresce, atraindo mais inte-
resse e mais investimento, o valor da 
moeda também sobe.
No caso da Bitcoin, o lastro é a pró-
pria blockchain da criptomoeda, que 
tem um alto poder computacional, e 
nunca foi hackeada. Em relação ao 
Ethereum, é sua tecnologia de cons-
trução de contractos inteligentes. Os 
smart contracts, na tradução para o 
inglês, são códigos de programação 
que se executam conforme regras 
pré-estabelecidas, sem o envolvimen-
to de um intermediário fazendo o 
controle.

Como funciona?
O funcionamento do token depende 
do projecto e da categoria na qual 
o activo se enquadra. No geral, no 
entanto, eles “rodam” em alguma 
blockchain. Além disso, são baseados 
em contractos inteligentes.
Os payments tokens funcionam 
como meio de pagamento. Os utility 
tokens, por outro lado, dão acesso a 
serviços exclusivos, cupões de des-
contos, direito a voto e outros bene-
fícios.
Já os NFTs (sigla em inglês para to-
kens não-fungíveis) representam algo 
único – portanto, são itens virtuais 
coleccionáveis exclusivos. O security 
token, por fim, é semelhante a valo-
res mobiliários, como acções, e dão 
direito a lucro. 

Como é criado?
A criação depende do tipo de activo, 
bem como da própria organização 
por trás do projecto. Daniel Coquieri, 
CEO da Liqi Digital Assets, resumiu 

para o InfoMoney como um contrac-
to de locação é transformado em um 
token por sua equipa:
“Uma empresa dona de um prédio 
aluga a fachada do empreendimen-
to para uma concessionária por 10 
anos. Esse contracto formalizado 
pelas duas partes é um activo. Como 
também é um recebível, a empresa, 
que precisa de fluxo de caixa, nor-
malmente vai até o banco para ten-
tar antecipá-lo. A instituição bancária 
pede garantia, coloca juros etc.”.
“O que é possível fazer é pegar esse 
contracto de aluguer e ceder esses 
recebíveis para tokens da blockchain. 
Na prática, ao fazer isso, o direito de 
receber o aluguer, que antes era da 
empresa, passa para os tokens. Todas 
as regras são acertadas em contrac-
to”.
Depois do acordo entre as partes, 
falou Coquieri, emitem-se os tokens 
na blockchain, de forma fraccionada. 
Todas as operações financeiras, com 
juros e amortizações, bem como as 
regras, são programadas em smart 
contracts. Por fim, inicia-se a venda e 
a distribuição dos activos.
“A venda é um processo parecido 
com o que ocorre em correctoras de 
criptomoedas. A pessoa regista-se na 
plataforma que está a vender o acti-
vo e realiza a compra, assim como faz 
quando adquire Bitcoin ou Ethereum. 
A diferença é que, na tokenização, a 
gente começa com oferta primária, e 
depois abre a secundária. O mecanis-
mo é bem parecido com uma oferta 
pública inicial (IPO)”, disse. 
A IPO no universo das criptomoedas 
recebe o nome de ICO, sigla de Ini-
tial Coin Offering. Em português, a 
expressão pode ser traduzida como 
oferta inicial de moedas digitais ou 
oferta inicial de activos virtuais. Na 
prática, o mecanismo consiste em 
oferecer ao mercado novos criptoati-
vos ou projectos baseados em block-
chain.
É possível criar tokens em diversas 
blockchains. A primeira, maior e mais 
utilizada é a rede do Ethereum. A 
maioria dos tokens criados nela segue 
o padrão ERC-20, que é um conjunto 
de regras de programação que pre-
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cisam ser seguidas pelos desenvolve-
dores. Apesar de líder no mercado, a 
blockchain criada por Vitalik Buterin 
ainda sofre com excesso de transac-
ções, lentidão e altas taxas.
Tokens também podem ser desenvol-
vidos em redes como a Binance Smart 
Chain (BSC), da correctora Binance, 
maior do mundo em volume de ne-
gociação. É uma rede mais barata que 
a Ethereum, porém mais centralizada. 
Outras blockchains conhecidas são 
Cardano, Solana, Tezos e a brasileira 
Hathor. 

O que pode passar 			 
a ser token?
Quase tudo. É possível transformar 
em tokens activos tangíveis, como 
dinheiro, imóveis e equipamentos, e 
intangíveis, a exemplo de emprésti-
mos e direitos autorais. Há casos de 
pessoas que se transformaram em to-
kens e venderam parte de sua força 
de trabalho a terceiros.
Quando algo é “tokenizado”, basi-
camente é fragmentado em fracções 
digitais. Uma propriedade avaliada em 
R$ 10 milhões pode ser dividida em 

10 mil tokens, cada um valendo R$ 
1.000, por exemplo.
“Fazendo um paralelo com o merca-
do financeiro, esse processo é basica-
mente uma securitização, com a dife-
rença de ser feito em uma blockchain, 
por meio de contractos inteligentes”, 
disse Jefferson Prestes, profissional de 
TI e professor da PUC-SP.

O que é fan token?
Os fan tokens são utility tokens (to-
kens de utilidade). Os detentores têm 
acesso a bens e serviços oferecidos 
pelo projecto. No caso de activos de 
futebol, por exemplo, os clubes ofe-
recem participação em lives, votação 
em enquetes para escolher músicas e 
até a possibilidade de votar em frases 
escritas no balneário.
Diferente dos payment tokens, os fan 
tokens têm apenas utilidade dentro de 
um ecossistema onde são aceitos. Por-
tanto, eles não funcionam como moe-
da ou como valor mobiliário, e não é 
possível usá-los como pagamento.
No Brasil, clubes como Flamengo, 
Cruzeiro, Santos e Corinthians têm 
fan tokens. Até a selecção brasileira 

resolveu apostar nesse mercado, lan-
çando o Brazilian Fan Tokens (BFT) em 
Julho de 2021. A Confederação Bra-
sileira de Futebol (CBF) arrecadou R$ 
90 milhões com a oferta inicial de 30 
milhões de activos – isso em apenas 
20 minutos.

Tokens são seguros?
Coquieri disse que a blockchain, tec-
nologia na qual os tokens são criados, 
é segura. Essa afirmação, segundo ele, 
é validada por redes com a do Bitcoin 
e do Ethereum, que até hoje estão em 
pé, guardando milhões de dólares.
“No entanto, já tivemos casos de 
tokens DeFi (sigla em inglês para fi-
nanças descentralizadas) com smart 
contracts mal programados, com fa-
lhas que deram a hackers a chance de 
roubar os activos dos usuários”.
Para não perder dinheiro em tokens 
falhos, ainda de acordo com o Co-
quieri, o ideal é que os investidores 
avaliem com cuidado os fundamentos 
de cada projecto. “Você não sai com-
prando uma acção na bolsa sem saber 
o histórico da empresa. Com os tokens 
funciona da mesma forma”, disse.  
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A 
Universidade de Coimbra 
(UC) é um dos principais 
parceiros de um projecto 
científico europeu, recen-

temente lançado, que visa desenvol-
ver materiais recicláveis inovadores 
para componentes-chave em áreas 
diversas, a um nível sem preceden-
tes.
De acordo com uma nota de im-
prensa, a plataforma, intitulada 
ReMade@ARI, reúne 40 parceiros 
(incluindo o Centro de Química da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra (FC-
TUC), através do LaserLab Coimbra), 
é liderado pelo centro alemão Hel-
mholtz-Zentrum Dresden-Rossen-
dorf e tem um orçamento global de 
13,8 milhões de euros, financiado 
pela União Europeia.
Citado no comunicado, um dos 
coordenadores do projecto em Por-
tugal e professor catedrático no De-
partamento de Química da FCTUC, 

Rui Fausto, explicou que a nova pla-
taforma “vai oferecer aos cientistas 
um serviço completo, colaborando 
com eles de perto para identificar 
as propriedades relevantes a serem 
analisadas, de modo a desenvolver 
o material ideal para uma finalidade 
específica”.
“As infraestruturas de pesquisa mais 
adequadas para medir essas pro-
priedades serão identificadas entre 
o conjunto de instalações únicas da 
Europa que integram o consórcio”, 
realçou Rui Fausto.
Segundo o consórcio promotor do 
projecto, com o objectivo de promo-
ver uma abordagem abrangente da 
produção e produtos sustentáveis, a 
ReMade@ARI visa “alavancar o de-
senvolvimento de materiais inovado-
res e sustentáveis para componen-
tes-chave nos mais diversos sectores, 
como o de materiais electrónicos, 
baterias, veículos, construção, emba-
lagens, plásticos, têxteis e alimentos, 

a um nível sem precedentes”.
“Para responder ao desafio de criar 
novos materiais que sejam funcio-
nalmente competitivos e altamente 
recicláveis, será aproveitado o po-
tencial de mais de 50 infraestruturas 
de investigação analítica da rede eu-
ropeia ARIE”, acrescentou.
O consórcio europeu deu o exemplo 
do que sucede num supermercado, 
em que as frutas e legumes “são fre-
quentemente embalados em plásti-
cos para prolongar a sua vida útil”, 
contrapondo que, no futuro, “os 
materiais de base biológica deriva-
dos da madeira poderão constituir 
uma alternativa sustentável”.
De acordo com o consórcio científico, 
é aqui que a nova plataforma entra 
em acção: “A investigação que leva 
ao desenvolvimento de novos ma-
teriais sofisticados depende crucial-
mente do acesso às infraestruturas 
de investigação europeias de classe 
mundial”, unidas na ReMade@ARI. 

UNIVERSIDADE DE COIMBRA ENVOLVIDA 
EM PROJETO EUROPEU PARA CRIAR 
MATERIAIS RECICLÁVEIS INOVADORES
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“Fornecemos aos cientistas, que 
estão a trabalhar em projectos de 
desenvolvimento de novos materiais 
recicláveis, ferramentas analíticas 
que lhes permitem explorar as pro-
priedades e a estrutura dos seus ma-
teriais ao mínimo detalhe, incluin-
do resolução atómica”, explicou, 
também citado no comunicado, o 

coordenador científico do projecto, 
Stefan Facsko.
“Isso requer a exploração dos mais 
diversos métodos analíticos, envol-
vendo combinações apropriadas de 
fotões, electrões, neutrões, iões, po-
sitrões e campos magnéticos muito 
elevados”, enfatizou.
Assim, qualquer cientista, “com li-

gações quer à academia quer à in-
dústria, que trabalhe em novos ma-
teriais recicláveis”, pode entrar em 
contacto com o consórcio.
“Será dada especial atenção aos 
cientistas que trabalhem em domí-
nios de investigação em que o po-
tencial das infraestruturas de investi-
gação ainda não foi explorado”.

U
ma equipa de cientistas da 
Universidade de Coimbra 
desenvolveu e testou um 
conjunto de novas técnicas 

que permitem aplicar a política do re-
duzir, reutilizar e reciclar (3R) ao lixo 
electrónico.
“Os cientistas introduziram uma nova 
arquitectura para materiais macios, 
como compósitos condutores e subs-
tratos que satisfazem os objectivos 3R 
(reduzir, reutilizar e reciclar), desenvol-
veram técnicas de fabricação autóno-
mas, incluindo padrões digitais de alta 
resolução e soldagem de microchips 
numa única etapa, e ainda tecnolo-
gias de suporte para a reciclagem de 
materiais e componentes”, refere-se, 
em comunicado, da Universidade de 
Coimbra.

A investigação, financiada no âmbito 
dos projectos ‘WoW’ do Programa 
‘Carnegie Mellon’ Portugal (CMU Por-
tugal), ‘Dermotronics’ e ‘SMART Dis-
play’, representa um novo passo no 
combate à poluição tecnológica.
Segundo os investigadores, o lixo 
electrónico é um dos resíduos tóxicos 
com crescimento mais acentuado nos 
últimos anos e, actualmente, a sua 
produção atingiu um nível alarmante 
de sete quilogramas por pessoa por 
ano.
O primeiro subscritor do artigo cien-
tífico publicado na revista ‘Advanced 
Materials’, Mahmoud Tavakoli, expli-
cou que a efectiva aplicação dos 3R à 
electrónica só é possível se pudermos 
“demonstrar novas técnicas de fabri-
cação que, por um lado, dependem 

de materiais resilientes, reparáveis e 
recicláveis e, por outro, podem com-
petir com as técnicas existentes em 
termos de resolução de padrões, im-
plementação multicamada, integra-
ção de microchips e fabricação autó-
noma”.
Apenas 20 por cento do lixo electró-
nico é enviado para reciclagem, e só 
uma pequena percentagem de metais 
preciosos, principalmente ouro, é re-
cuperada.
A investigação, que está em curso no 
Instituto de Sistemas e Robótica (ISR) 
do Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores da Fa-
culdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra (FCTUC), 
introduz uma nova arquitectura para 
uma produção escalável, autónoma e 
de alta resolução de dispositivos elec-
trónicos 3R.
Apresenta também uma mudança de 
paradigma e fornece as bases para a 
próxima geração de dispositivos elec-
trónicos recicláveis.
As técnicas desenvolvidas ainda re-
querem um maior desenvolvimento 
tecnológico “para atingir a mesma 
maturidade que a actual tecnologia 
de circuitos impressos, isto é, carecem 
da maturidade necessária, incluindo a 
resolução de padronização desejada e 
o nível de automação adequado, para 
aplicações industriais”, disse, citado 
no comunicado daquela instituição 
universitária, o investigador do ISR 
e docente da FCTUC, Mahmoud Ta-
vakoli.  

UNIVERSIDADE DE COIMBRA CRIA NOVAS 	
TÉCNICAS PARA RECICLAR LIXO ELECTRÓNICO
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N
o passado dia 29 de Setem-
bro, como vem sendo hábito 
desde 1978, comemorou-se 
em todo o mundo o Dia Mun-

dial do Mar, ou melhor, não será bem 
assim uma vez que em Portugal – que 
nos perdoem se erramos – não demos 
por qualquer comemoração. 
Todos os anos é escolhido pela IMO um 
tema com vista a orientar as várias ac-
ções a desenvolver a nível mundial. Para 
2022 o tema escolhido foi “Novas Tec-
nologias para um Transporte Marítimo 
mais Ecológico”. 
Na sua mensagem sobre esta come-
moração, o Secretário-Geral da IMO, 
Kitack Lim afirma que “o tema escolhi-
do proporciona uma oportunidade para 
promover a inovação inclusiva, a inves-
tigação e o desenvolvimento (I&D) e a 
cooperação tecnológica, e para mostrar 
soluções para a descarbonização e um 
transporte mais amigo do ambiente”. 
E reforça a sua ideia dizendo que “…
isto não é apenas um tema. Isto marca 
um caminho para ajudar a implemen-
tar a Agenda das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento Sustentável 2030, 
que estabelece 17 Objectivos de De-
senvolvimento Sustentável, ou “ODS”, 
especialmente o ODS 13 sobre acção 
climática, o ODS 14 sobre a utilização 
sustentável dos oceanos, mares e re-
cursos marinhos; e ODS 9 na indústria, 
inovação e infraestruturas.”
A IMO pretende que as partes interes-
sadas se unam e criem parcerias e solu-
ções tecnológicas inclusivas, reflectindo 
o ODS 17, que destaca a importância 
das parcerias para alcançar todos os 
Objectivos.
O tema “Novas tecnologias para um 
transporte mais ecológico” pretende 
abrir uma maior conversação sobre a 
direcção do transporte e como as tec-
nologias podem ser aproveitadas para 
um futuro mais sustentável e fornecer 
incentivos para examinar mais aprofun-
dadamente como a digitalização e a 
automação podem apoiar o transporte 
marítimo.
Mas as soluções tecnológicas para um 
transporte marítimo mais limpo, seguro 
e mais sustentável também devem be-

neficiar as pessoas. Devem considerar o 
seu impacto sobre os marítimos e outro 
pessoal do sector, incluindo a necessida-
de de formação.
A IMO criou uma plataforma de par-
tilha de conhecimento e boas práticas 
pretende fomentar igualmente um diá-
logo sobre a inovação e as necessidades 
tecnológicas para um transporte mais 
ecológico, partilhando conhecimento a 
nível global. Para o efeito, a IMO for-
necerá actualizações sobre as iniciativas 
que estão a ser experimentadas e pilo-
tadas pelos Maritime Technology Coo-
peration Centres – ou MTCCs – bem 
com o projecto de descarbonização 
GreenVoyage2050 e o Blue Solutions 
Project.
A IMO convidou as partes interessadas 
a discutir, mostrar e destacar soluções 
inclusivas para o futuro do transporte 
marítimo e fornecer informações sobre 
como partilhar as suas histórias tecnoló-
gicas no devido tempo.
Apresentamos a seguir algumas das ini-
ciativas tomadas em diversas partes do 
mundo e divulgadas pela IMO.

DIA MUNDIAL DO MAR 2022

TEMA - NOVAS TECNOLOGIAS PARA 							    
UM TRANSPORTE MARÍTIMO MAIS ECOLÓGICO
Entre os desafios mais prementes do oceano e do ambiente do mundo estão 
as alterações climáticas, o lixo marinho e a preservação da biodiversidade e o 
tema deste ano foi escolhido para destacar iniciativas destinadas a abordá-los.
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O Centro de Cooperação em Tecnologia Marítima 
(MTCC) no Pací�co forneceu às pescadoras da 
aldeia de Nakalawaca, Fiji, um barco de �bra de 
vidro equipado com um motor elétrico de popa 
movido a energia solar - o primeiro barco deste 
tipo no Pací�co. O projeto Global MTCC Network 
(GMN) apoia a demonstração e pilotagem de 
soluções tecnológicas em apoio à implementação 
da estratégia inicial de redução do IMO GHG.

Barco de pesca movido a energia solar

Photo: Notiloplus

O projecto GloFouling da IMO está a promover o 
desenvolvimento de novas tecnologias para prevenir 
e/ou gerir a biofouling marinha, com o objetivo de  
aumentar a e�ciência energética e proteger a biodi-
versidade, prevenindo a propagação de espécies 
aquáticas invasoras. Exemplos incluem sistemas de 
limpeza na água, novos componentes anti-insutila-
mento e a utilização de robótica para monitorização  
e inspecção de superfícies.

Melhorar a prevenção e a gestão biofouling

Photo: PBCF (Propeller Boss Cap Fins)

O Centro de Cooperação em Tecnologia Marítima 
(MTCC) no Pací�co está a �nanciar a instalação 
de um dispositivo de melhoria de propulsão   
conhecido como Propeller Boss Cap Fins (PBCF) 
num navio governamental �jiano. O PBCF pode 
aumentar a e�ciência da hélice, resultando assim 
na redução do combustível

Hélice Boss Cap Fins

O Centro de Cooperação em Tecnologia Marítima 
(MTCC) em África forneceu tablets para que os 
dados sobre o combustível e a operação dos 
navios possam ser registados - levando a uma 
operação de navio mais e�ciente e mais verde 
após a análise dos números. O projeto Global 
MTCC Network (GMN) apoia a demonstração e 
pilotagem de soluções tecnológicas em apoio à 
implementação da estratégia inicial de redução 
do IMO GHG.

Tablets para recolha de dados

Photo: Anderson Bibico / Vale

A regulamentação da OMI está a ajudar a impulsionar 
a inovação na conceção dos navios, na propulsão e 
nas tecnologias energeticamente e�cientes. Os requi-
sitos obrigatórios da Convenção Internacional para a 
Prevenção da Poluição dos Navios (MARPOL) estimu-
lam a investigação e o investimento para reduzir as 
emissões dos navios. Uma grande variedade de 
soluções de design, económicas e operacionais 
ajudam a alcançar os objetivos estabelecidos nos 
regulamentos. Foto: tecnologia de vela de rotor montada 
num porta-granéis para alcançar normas mais elevadas 
de e�ciência energética do Anexo MARPOL VI.

Regulamentos da IMO impulsionam inovação Foto

IA para optimização de acabamentos de navios

O Centro de Cooperação em Tecnologia Maríti-
ma (MTCC) na Ásia está a utilizar a inteligência 
arti�cial para analisar dados sobre a guarnição  
e otimização dos navios - conduzindo a uma 
operação de navio mais e�ciente e mais verde 
após a análise dos números. O projeto Global 
MTCC Network (GMN) apoia a demonstração e 
pilotagem de soluções tecnológicas em apoio à 
implementação da estratégia inicial de redução 
do IMO GHG.

O Test Biofouling Project apoiará o teste de novas 
tecnologias e novos métodos sustentáveis para a 
gestão biofouling através de projetos de demonstração. 
Estas manifestações mostrarão os benefícios    
ambientais e energéticos que podem ser alcançados.
A demonstração de tecnologias será conduzida em 
portos e estaleiros selecionados em todo o mundo, 
com intercâmbios regionais sobre soluções     
tecnológicas e boas práticas.

Testar novas tecnologias para biofouling

O Centro de Cooperação em Tecnologia Marítima 
(MTCC) do Pací�co apoiou o ensaio dos sistemas de 
energia solar marinha em dois navios para alimentar 
as necessidades de eletricidade, especialmente 
quando estão no porto. Isto resultou numa redução 
global de GEE superior a 50%. O projeto Global 
MTCC Network (GMN) apoia a demonstração e    
pilotagem de soluções tecnológicas em apoio à im-
plementação da estratégia inicial de redução do 
IMO GHG.

Energia solar para navios de carga
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N
a nossa edição de Agos-
to, O Propulsor d92 demos 
conta da luta que se esta-
va a travar entre as autori-

dades brasileiras e o proprietário do 
porta-aviões São Paulo por um lado e 
várias ONGs ambientais e de direitos 
humanos por outro. Os primeiros pre-
tendiam sair do Brasil rumo à Turquia 
país de onde é natural o proprietário 
do navio e as ONGs pretendiam im-
pedir essa viagem porque defendiam 
que deviam ser cumpridas as regras 
internacionais para esse transporte e 
para o pretendido desmantelamento 
o que não seria respeitado uma vez 
que a Turquia não tinha condições 
para lhes dar cumprimento.
Parecia uma luta desnivelada com 
clara supremacia das autoridades e 
proprietário, tanto mais que o navio 
saiu do Brasil rumo à Turquia.
A surpresa foi que graças à luta trava-
da pelas ONGs com apoio de alguns 
Sindicatos levou primeiro as autori-

dades turcas a recusar a entrada do 
navio nos seus portos o que determi-
nou que o IBAMA, autoridade brasi-
leira, o mandasse regressar ao Brasil.
Surpresa também foi que as autori-
dades de Pernambuco não autoriza-
ram que o navio atracasse nos seus 
portos, por questões ambientais, 
pelo que o navio continua ao largo à 
espera de “destinação”.
Parece que isto prova que a cidadania 
tem mais poder do que muitos pen-
sam e que quando se luta tem duas 
hipóteses de desfecho ou se perde ou 
se ganha, mas quando não se luta a 
derrota está garantida.
As ONGs lutaram e venceram e é isso 
que descrevem no comunicado que a 
seguir transcrevemos.
Bruxelas, Bélgica. 28 de Setembro de 
2022.  O porta-aviões SÃO PAULO 
carregado de resíduos tóxicos está 
de regresso ao Rio de Janeiro, Bra-
sil. O IBAMA, a Agência Brasileira 
que tinha aprovado a exportação, foi 

obrigada a retirar o navio depois de a 
Turquia ter proibido a sua entrada em 
26 de Agosto de 2022, enquanto se 
aguarda uma contabilização adequa-
da e credível dos volumes de resíduos 
perigosos a bordo, incluindo amian-
to, PCBs, tintas tóxicas e resíduos ra-
dioactivos.
Movimento transfronteiriço ilegal de 
resíduos perigosos volta para casa 
para o Rio de Janeiro.
“É gratificante ver que a Turquia le-
vou a sério as nossas preocupações 
em relação à ilegalidade deste carre-
gamento de resíduos perigosos”, diz 
Nicola Mulinaris, da ONG Shipbrea-
king Platform. “nós suspeitamos 
que muitos dos navios antigos que 
estão a ser aterrados e desmantela-
dos na Turquia não são envios legais 
de acordo com os tratados interna-
cionais de comércio de resíduos – as 
Convenções de Basileia e Barcelona.”
Nos termos da Convenção de Basi-
leia, os inventários de matérias peri-

“SÃO PAULO” O PORTA-AVIÕES TÓXICO 			 
REJEITADO PELA TURQUIA REGRESSA AO BRASIL

Grupos ambientalistas e trabalhistas declaram vitória
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gosas devem ser exactos e assegurar 
a gestão ecológica dos tóxicos. Além 
disso, ao abrigo do Protocolo de Es-
mirna da Convenção de Barcelona, 
a Turquia não está autorizada a im-
portar resíduos perigosos para o seu 
território.
Até agora, dois inventários suspeitos 
de materiais perigosos (IHMs) foram 
apresentados por Sök Denizcilik e Ti-
caret Limited, o comprador do navio, 
apesar da impossibilidade de aceder 
à maioria da estrutura do navio para 
realizar uma avaliação adequada. 
Ambos os documentos identificam 
quantidades de substâncias perigo-
sas, como amianto e PCBs, muito 
abaixo das quantidades reais encon-
tradas no navio-irmão do SÃO PAU-
LO, CLEMENCEAU. Este último foi 
construído com o mesmo desenho 
e verificou-se que continha centenas 
de toneladas de amianto e PCBs no 
momento da sua reciclagem no Rei-
no Unido. A alegação do compra-
dor de 9 toneladas de amianto, sem 
PCBs e resíduos radioactivos a bordo 
do SÃO PAULO é assim considerada 
altamente improvável.
Agora, com a vitória inicial declara-
da, a ONG Shipbreaking Platform, 
juntamente com a Rede de Acção de 
Basileia (BAN), BAN Amianto França, 

A Associação Henri Pézerat (Traba-
lho, Saúde, Ambiente), Secretariado 
Internacional do Amianto (IBAS), İs-
tanbul İSİG (İşçi Sağlığı ve İş Güven-
liği) Meclisi, Greenpeace Mediterrâ-
neo e Brasileira ABREA (Associação 
Brasileira dos Expostos ao Amianto), 
pedem que seja realizado um novo 
IHM independente sob a revisão do 
Governo francês, e, mais importante, 
para que um leilão inteiramente novo 
se realize apenas com destinos legais 
participantes.
Quando a França vendeu o navio ao 
Brasil, o acordo de venda especifica-
va que o navio não podia ser enviado 
para desmantelamento sem apro-
vação francesa prévia. Dadas as cir-
cunstâncias actuais, a França deverá 
agora ajudar o IBAMA a assegurar a 
realização de uma avaliação imparcial 
e objectiva das quantidades de maté-
rias perigosas a bordo e a remoção 
de amianto, PCB, substâncias ra-
dioactivas e tintas tóxicas, em pleno 
cumprimento das regras internacio-
nais e europeias destinadas a prote-
ger tanto os trabalhadores como o 
ambiente de más práticas de gestão 
de resíduos.
Vários estaleiros europeus, equi-
pados com tecnologias de ponta, 
têm demonstrado interesse em ge-

rir adequadamente a reciclagem do 
navio. Além disso, uma organização 
brasileira tem incansavelmente feito 
campanha pela conversão do navio 
em um museu. Considerando a ile-
galidade da tentativa de movimento 
transfronteiriço e as submissões iHM 
pouco fiáveis do comprador, o Brasil 
é instado a recomeçar, e iniciar uma 
nova venda e estar pronto a conside-
rar ofertas alternativas mesmo que 
sejam mais caras.
O SÃO PAULO está agendado para 
chegar ao Rio de Janeiro no dia 4 de 
Outubro. De acordo com os grupos 
da sociedade civil, sem um novo IHM 
preciso, planos de gestão de resíduos 
com som ambiental, um novo leilão e 
garantias de exportação legal, o na-
vio não deve ser autorizado a deixar 
o Brasil novamente.
“É vital que o importante trabalho 
de gestão dos nossos antigos navios 
tóxicos seja feito de acordo com o 
direito internacional e com os mais 
altos níveis de cuidados disponíveis 
na Terra”, diz Asli Odman, da Istan-
bul Health and Safety Labour Watch. 
“A Turquia certamente não deseja 
ser considerada o terreno de despejo 
de resíduos barato e conveniente do 
mundo.”  

Sobre a Rede de Acção de Basileia
Fundada em 1997, a Basel Action Network é uma organização de caridade dos Estados Unidos, com sede em Seattle, 
WA. A BAN é a única organização mundial focada em enfrentar a justiça ambiental global e a ineficiência económica 
do comércio tóxico e os seus impactos devastadores. Hoje, o BAN serve de centro de informação sobre o comércio de 
resíduos para jornalistas, académicos e público em geral. Através das suas investigações, a BAN revelou a tragédia do 
dumping de resíduos electrónicos perigosos nos países em desenvolvimento. Para mais informações, consulte www.
BAN.org.

Sobre a plataforma de quebra de navios de ONG
A ONG Shipbreaking Platform é uma coligação de organizações ambientais, de direitos humanos e laborais, com sede 
em Bruxelas, Bélgica. Há mais de 10 anos que lutamos pelo direito dos trabalhadores a um emprego seguro, pela 
utilização das melhores tecnologias disponíveis e por normas ambientais igualmente protectoras a nível global. Com 
uma ampla base de apoio, tanto geograficamente como em orientação, desafiamos os argumentos de uma poderosa 
indústria marítima que não está habituada a ser responsabilizada pelas suas práticas de baixo padrão. Sensibilizamos 
a opinião pública para as violações dos direitos humanos e a poluição causada pela quebra de navios e procuramos 
incentivar tanto as políticas como os incentivos ao mercado para desviar o tráfego das infames praias de ruptura. O 
nosso objectivo é encontrar soluções sustentáveis que englobam os princípios dos direitos humanos, responsabilidade 
corporativa, justiça ambiental, “poluidor paga”, responsabilidade do produtor e produção limpa.


